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DECISÃO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. É CABÍVEL A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS EM EXECUÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, SEM QUE ISSO IMPLIQUE BIS IN 
IDEM, PORQUANTO SE REFERE À FASE DIVERSA DO PROCESSO. 
RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento na

alínea a do art. 105, III, da Constituição Federal, interposto

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4a. Região, assim

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE PARA A EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. FIXAÇÃO DE 
NOVOS HONORÁRIOS EM EXECUÇÃO EXCLUSIVA DE HONORÁRIOS - 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A legitimidade ativa para execução de honorários advocatícios do

processo de conhecimento pertence à parte vencedora ou ao 
advogado que a patrocinou na causa originária.

Não cabe arbitramento de honorários advocatícios em execução de 
honorários advocatícios (fls. 202).

2.   Em seu Apelo Especial, sustenta a parte recorrente 
reconhecimento da violação aos arts. 20, § 4o. e 730 do CPC, ao



argumento de que é cabível arbitramento de honorários para o

processo de execução de sentença de pequeno valor contra a 
Fazenda Pública, mesmo quando se trata de dívida de honorários 
advocatícios.

3.   É o relatório. Decido.

4.   Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a

orientação jurisprudencial desta Corte de que é cabível a fixação de

honorários advocatícios na execução dos próprios honorários, uma 
vez que não há óbice legal para a fixação de honorários 
advocatícios em Execução movida para cobrança de verba 
sucumbencial arbitrada em sentença.

5.   Corroborando tal assertiva, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  EXECUÇÃO. 
COBRANÇA DE VERBA  SUCUMBENCIAL  ARBITRADA  EM  FASE  DE  
CONHECIMENTO. FIXAÇÃO.

POSSIBILIDADE.

1.  Não  há  óbice  legal  à  fixação  de honorários advocatícios em

Execução  movida  para  cobrança  de verba sucumbencial 
arbitrada em sentença.

2.  "Eventual  bis  in  idem  somente  ocorreria  se  a pretensão se

voltasse na exigência de fixar nova verba honorária sobre 
honorários estabelecidos na fase de execução/cumprimento de 
sentença, porquanto indevida  quando  referente  à  mesma  fase 
processual, evitando-se, assim,  que  o  exequente  utilize-se  de  
diversas  execuções  para promover  ganho  sucumbencial  em  
cascata" (REsp 1.551.850/RS, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2015).

3. Recurso Especial provido (REsp. 1.639.033/RS, Rel. Min. HERMAN

BENJAMIN, DJe 6.3.2017).

² ² ²



PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO. IMPULSO DO 
CREDOR. HONORÁRIOS SOBRE HONORÁRIOS. FASES DIVERSAS. 
CABIMENTO.

1.  "O  STF  considera  devidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública,   nas   execuções   de   pequeno   valor   (RE  
420.816/PR, interpretando  a  MP  2.180/2001  à luz do art. 100, § 3º
da CF/88)" (REsp  1.097.727/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe de 13.5.2009).

2.  O acórdão recorrido está em dissonância com o atual 
entendimento do  Superior  Tribunal de Justiça, quanto à 
possibilidade da fixação de  honorários  sobre honorários, sem que 
isso implique bis in idem, porquanto referente a fase diversa 
(execução).

3.  "Eventual  bis  in  idem  somente  ocorreria  se  a pretensão se

voltasse na exigência de fixar nova verba honorária sobre 
honorários estabelecidos na fase de execução/cumprimento de 
sentença, porquanto indevida  quando  referente  à  mesma  fase 
processual, evitando-se, assim,  que  o  exequente  utilize-se  de  
diversas  execuções  para promover  ganho  sucumbencial  em  
cascata" (REsp 1.551.850/RS, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 15.10.2015).

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.493.474/RS, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.5.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RPV. IMPULSO DO CREDOR. 
HONORÁRIOS SOBRE HONORÁRIOS. CABIMENTO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.



2. A execução contra a Fazenda Pública rege-se pelas disposições 
dos arts. 730 e 731 do CPC, cuja finalidade é dar ciência ao ente 
público do feito executivo e proporcionar-lhe a apresentação de 
embargos, cujas matérias de defesa são restringidas pelas 
hipóteses elencadas no art. 741 do mesmo código.

3. "O STF considera devidos honorários advocatícios pela Fazenda

Pública, nas execuções de pequeno valor (RE 420.816/PR,

interpretando a MP 2.180/2001 à luz do art. 100, § 3º da CF/88)"

(REsp 1.097.727/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/4/2009, DJe 13/5/2009).

4. Ressalva-se que é vedado o arbitramento de verba honorária nas

execuções não embargadas contra a Fazenda Pública que foram

iniciadas pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do

CPC), com renúncia superveniente do excedente ao limite previsto 
no art. 87 do ADCT para fins de enquadrar-se o valor executado na

sistemática de PRV. Exegese do entendimento firmado no REsp

1.406.296/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/2/2014, DJe 19/3/2014, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

5. Exclui-se também a fixação dos honorários na hipótese de

"execução invertida", entendida como aquela em que a Fazenda 
Pública devedora antecipa-se no cumprimento da obrigação de 
pagar e promove espontaneamente os atos necessários à 
expedição da Requisição de Pequeno Valor. Precedentes.

6. O caso dos autos não se amolda a nenhuma das exceções, pois o

impulso da execução contra a Fazenda Pública partiu da parte

credora, requerendo o pagamento de valor atinente à fase 
cognitiva, cujo valor enquadra-se na especial sistemática de RPV, 
sem renúncia.

7. Assim, à luz da jurisprudência firmada com amparo na decisão do

STF (RE 420.816/PR), ao recorrente é garantido o direito de ver



fixada nova verba honorária, hipótese que não caracteriza bis in

idem, porquanto referente a fase diversa (execução).

8. Eventual bis in idem somente ocorreria se a pretensão se 
voltasse na exigência de fixar nova verba honorária sobre 
honorários estabelecidos na fase de execução/cumprimento de 
sentença, porquanto indevida quando referente à mesma fase 
processual, evitando-se, assim, que o exequente utilize-se de 
diversas execuções para promover ganho sucumbencial em 
cascata.

9. "Inadmissível a fixação de duas verbas para a mesma fase, uma 
vez que ambas têm a mesma finalidade, qual seja, remunerar o 
trabalho do causídico da exeqüente na busca da efetiva obtenção 
do crédito reconhecido no título judicial exeqüendo" (AgRg no 
AREsp 222.861/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/9/2012, DJe 5/10/2012).

Recurso especial conhecido em parte e provido (REsp. 
1.551.850/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.10.2015).

6.   Não é demais registrar que esta Corte consolidou a orientação,

em sede de Recurso Especial representativo da controvérsia, de que

são cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de

sentença, haja ou não impugnação, após  escoado o prazo para

pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC/1973, sem

qualquer distinção  acerca do crédito exequendo referir-se a

honorários advocatícios fixados na fase de conhecimento. A

propósito, a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis honorários

advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não



impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário
a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a

intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do

"cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS).

1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da

impugnação ao cumprimento de sentença.

1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que 
parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado, 
com base no art. 20, § 4º, do CPC.

2. Recurso especial provido (REsp. 1.134.186/RS, Rel. Min. LUIS

FELIPE SALOMÃO, DJe 21.10.2011).

7.  Ante o exposto, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial

para condenar o devedor ao pagamento de honorários fixados em 
10% do valor atualizado da execução.

8.   Publique-se. Intimações necessárias.

Brasília (DF), 06 de abril de 2017.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR


